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VA L O R : R$ 152.431,78 (cento e cinquenta e dois mil quatrocentos e
trinta e um reais e setenta e oito centavos).
PERÍODO: FEVEREIRO/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: SEI-210108/000150/2020.

Id: 2249398

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa GUELLI COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -
CNPJ 73.416.083/0001-78.

O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 11.
VA L O R : R$ 486.371,48 (quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e
setenta e um reais e quarenta e oito centavos).
PERÍODO: Fevereiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000151/2020.

Id: 2249399

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa GUELLI COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -
CNPJ 73.416.083/0001-78.

O B J E TO : Prestação de serviços de fornecimento de refeições com-
pletas para as Unidades: Creche Unidade Materno Infantil
(SEAP/UMI), Sanatório Penal (SEAP/SP), Centro de Tratamento em
Dependência Química Roberto Medeiros (SEAP/RM), Hospital Hamil-
ton Agostinho Vieira de Castro (SEAP/UPA), Hospital de Custódia e
Tratamento Psiquiátrico Henrique Roxo - (SEAP/HR) e Instituto de Pe-
rícias Heitor Carrilho (SEAP/HC).
VA L O R : R$ 159.812,67 (cento e cinquenta e nove mil, oitocentos e
doze reais e sessenta e sete centavos).
PERÍODO: Janeiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº S E I - 2 1 0 1 0 8 / 0 0 0 111 / 2 0 2 0 .

Id: 2249400

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa GUELLI COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -
CNPJ 73.416.083/0001-78.

O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 11.
VA L O R : R$ 715.410,06 (setecentos e quinze mil, quatrocentos e dez
reais e seis centavos).
PERÍODO: Janeiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000120/2020.

Id: 2249401

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa GUELLI COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -
CNPJ 73.416.083/0001-78.

O B J E TO : Prestação de serviços de fornecimento de alimentação
(desjejum, lanche e kit-lanche) para as Unidades: Cadeia Pública Ins-
petor José Antonio da Costa Barros (SEAP-JB).
VA L O R : R$ 44.559,66 (quarenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta
e nove reais e sessenta e seis centavos).
PERÍODO: Janeiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000121/2020.

Id: 2249402

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa NUTRYENERGE REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA - CNPJ
00.865.320/0001-04.
O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 04.
VA L O R : R$ 865.271,90 (oitocentos e sessenta e cinco mil duzentos e
setenta e um reais e noventa centavos).
PERÍODO: Fevereiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000153/2020.

Id: 2249403

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa NUTRYENERGE REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA - CNPJ
00.865.320/0001-04.
O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 04.
VA L O R : R$ 907.554,50 (novecentos e sete mil, quinhentos e cinquen-
ta e quatro reais e cinquenta centavos).
PERÍODO: Janeiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000095/2020.

Id: 2249404

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa NUTRYENERGE REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA - CNPJ
00.865.320/0001-04.
O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 05.
VA L O R : R$ 494.179,78 (quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e
setenta e nove reais e setenta e oito centavos).
PERÍODO: Janeiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000142/2020.

Id: 2249405

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa QUALYBEM FOOD SERVICE S/A. - CNPJ 09.239.320/0001-
73.
O B J E TO : Prestação de serviço contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, relacionados no lote 03.
VA L O R : R$ 1.097.899,70 (um milhão, noventa e sete mil oitocentos
noventa e nove reais e setenta centavos).
PERÍODO: Fevereiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 24/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000109/2020.

Id: 2249406

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa QUALYBEM FOOD SERVICE S/A. - CNPJ 09.239.320/0001-
73.
O B J E TO : Prestação de serviços contínuos de nutrição, preparo e for-
necimento de refeições transportadas para os internos custodiados e
para os servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Ja-
neiro, da unidade Instituto Penal Santo Expedito (SEAP-ISE).
VA L O R : R$ 195.557,60 (cento e noventa e cinco mil quinhentos e
cinquenta e sete reais e sessenta centavos).
PERÍODO: Fevereiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: SEI-210108/000128/2020.

Id: 2249407

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
Empresa SOLUÇÕES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - CNPJ
09.445.502/0001-09.
O B J E TO : Prestação de serviços de fornecimento de refeições com-
pletas (almoço e jantar) para a Unidade Prisional da Policia Militar do
Estado do Rio de Janeiro (UPPMRJ).
VA L O R : R$ 67.512,00 (Sessenta e sete mil, quinhentos e doze
reais).
PERÍODO: Fevereiro/2020.
DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210108/000185/2020.

Id: 2249408

Secretaria de Estado de Saúde
EXTRATOS DE INSTRUMENTOS C O N T R AT U A I S

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 004/2020 - UPA 24h Bota-
fogo.
PA R T E S: Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Viva Rio.
OB J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h BOTAFO-
GO, Lote 07 - CARIOCA, do Edital de Seleção nº 006/2019, para a
gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde destina-
dos à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que asse-
gure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 26/03/2020 a 25/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
34.472.218,16 (trinta e quatro milhões, quatrocentos e setenta e dois
mil duzentos e dezoito reais e dezesseis centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
20 11.
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0021/2020.

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 005/2020 - UPA 24h Copa-
cabana.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Viva Rio.
O B J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h COPACA-
BANA, Lote 07 - CARIOCA, do Edital de Seleção nº 006/2019, para a
gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde destina-
dos à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que asse-
gure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 26/03/2020 a 25/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
34.581.618,16 (trinta e quatro milhões, quinhentos e oitenta e um mil
seiscentos e dezoito reais e dezesseis centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
2 0 11 .
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0022/2020.

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 006/2020 - UPA 24h Jaca-
repaguá.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Viva Rio.
O B J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h JACARE-
PAGUÁ, Lote 07 - CARIOCA, do Edital de Seleção nº 006/2019, para
a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde des-
tinados à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que as-
segure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 26/03/2020 a 25/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
38.356.604,80 (trinta e oito milhões, trezentos e cinquenta e seis mil
seiscentos e quatro reais e oitenta centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
2 0 11 .
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0023/2020.

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 007/2020 - UPA 24h Caxias
I.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Instituto Diva Alves do Brasil - IDAB.
O B J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h CAXIAS I,
Lote 04 - BAIA DE GUANABARA, do Edital de Seleção nº 006/2019,
para a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde
destinados à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que
assegure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 06/03/2020 a 05/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
39.183.207,24 (trinta e nove milhões, cento e oitenta e três mil du-
zentos e sete reais e vinte e quatro centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
2 0 11 .
DATA DA ASSINATURA: 06/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0024/2020.

INSTRUMENTO : Contrato de Gestão nº 008/2020 - UPA 24h Caxias
II.
PA R T E S: Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Instituto Diva Alves Do Brasil - IDAB.
OB J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h CAXIAS II,
Lote 04 - BAIA DE GUANABARA, do Edital de Seleção nº 006/2019,
para a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde
destinados à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que
assegure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 27/03/2020 a 26/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
35.320.418,99 (trinta e cinco milhões, trezentos e vinte mil quatrocen-
tos e dezoito reais e noventa e nove centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
2 0 11 .
DATA DA ASSINATURA: 27/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0025/2020.

I N S T R U M E N TO : Contrato de Gestão nº 009/2020 - UPA 24h Magé.

PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e a Organização Social de
Saúde Instituto Diva Alves Do Brasil - IDAB.
O B J E TO : O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a
operacionalização da Unidade de Pronto Atendimento 24h MAGÉ, Lo-
te 04 - BAIA DE GUANABARA, do Edital de Seleção nº 006/2019,
para a gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde
destinados à população, pela CONTRATADA, em tempo integral, que
assegure assistência universal e gratuita à população.
PRAZO: 27/03/2020 a 26/03/2022.
VA L O R : Dá-se a este CONTRATO DE GESTÃO o valor total de R$
32.794.788,44 (trinta e dois milhões, setecentos e noventa e quatro
mil setecentos e oitenta e oito reais e quarenta e quatro centavos).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei Estadual nº 6043, de 19 de setembro
de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 43.261, de 27 de outubro de
2 0 11 .
DATA DA ASSINATURA: 06/03/2020.
PROCESSO Nº E-08/001/0026/2020.

Id: 2248975

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA ATENÇÃO

INTEGRAL À SAÚDE

AV I S O

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 01 SRUP/SGAIS SES/RJ

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E ATENDIMENTO AOS CASOS SUS-
PEITOS DE INFECÇÃO PELO NOVO C O R O N AV Í R U S EM MATER-
NIDADES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

CONSIDERANDO:

- a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância In-
ternacional pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 30 de ja-
neiro de 2020;

- a Declaração de Pandemia pela OMS;

- a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, que declara em todo o
território nacional, o estado de transmissão comunitária do novo co-
ronavírus;

- a necessidade de dar efetividade às medidas de saúde para res-
posta à pandemia do novo coronavírus previstas na Portaria nº
356/GM/MS, de 11 de março de 2020;

- a declaração do Ministério da Saúde da Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção hu-
mana pelo novo coronavírus (COVID-19), por meio da Portaria MS n°
188, e conforme Decreto n° 7.616, de 17 de novembro de 2011;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- o Decreto n° 47.006, de 27 de março de 2020, que dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo coro-
navírus, em decorrência da emergência em saúde;

- o Plano de contingência da Atenção Primária em Saúde para o novo
Coronavírus no Estado do Rio de Janeiro, publicado em 27 de março
de 2020;

- a Nota Técnica Nº 9/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, sobre
as recomendações para trabalho de parto, parto e puerpério durante a
pandemia da COVID-19;

- a Nota Técnica SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH nº 12 (COVID -19) /2020,
que normatiza o direito do Acompanhante e Visitante nos Equipamen-
tos de Saúde da Rede Estadual (Hospitais, Institutos, UPAs e Mater-
nidades) no Período de Pandemia COVID - 19;

- a Nota Técnica SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH n°13/2020, sobre as me-
didas de prevenção e controle de infecção relacionada à assistência
em saúde no âmbito das unidades de saúde no Estado do Rio de
Janeiro, e outras providências;

- a Nota Técnica SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH nº 14 (COVID -19) /2020,
sobre a Realização de Triagem em visitantes nos equipamentos de
saúde (Hospitais, Institutos, UPAs e Maternidades) que apresentem fe-
bre e/ou sintomas respiratórios;

- a Nota Técnica sobre as rotinas e o COVID-19 no Estado do Rio de
Janeiro: recomendações da área técnica de saúde das crianças e
aleitamento materno - SES/RJ;

Estabelece as Recomendações Provisórias para Atendimento às Ges-
tantes sobreas medidas de prevenção em maternidades bem como
avaliação e manejo de mulheres grávidas com suspeita ou confirma-
ção de infecção pelo novo coronavírus nessas unidades.

1) Orientações gerais para a assistência obstétrica ambulatorial:

a) Deverão ser suspensas todas as Visitas de Vinculação das ges-
tantes às maternidades e todas as atividades em grupos;

b) A unidade deve criar canais de comunicação online (remoto), por
exemplo telefone, para repassar orientações e tirar dúvidas das ges-
tantes em acompanhamento na unidade;

c) As consultas de pré-natal são serviços essenciais e, por isso,
devem ser mantidas. A agenda e o fluxo de atendimento às gestan-
tes na unidade devem ser organizados de forma a evitar aglomeração
na sala de espera e nos outros espaços físicos da unidade (obser-
vando sempre a distância mínima de 1,5 metro entre as pessoas);

d) A unidade deve instituir um sistema para identificação de casos
suspeitos na porta de entrada da unidade. Toda paciente deve di-
rigir-se ao Acolhimento imediatamente após a chegada à unidade, ga-
rantindo o reconhecimento precoce de pacientes sintomáticas;

e) Os profissionais devem fornecer orientações a todas as gestantes
sobre formas de prevenção (higiene das mãos e respiratória, distan-
ciamento social e isolamento). As gestantes também devem ser infor-
madas sobre as medidas necessárias, caso ela ou alguma das pes-
soas que reside no mesmo domicílio apresentem sintomas;

2) Atendimento às gestantes com sintomas respiratórios:

a) Gestantes que apresentem sintomas indicativos de sindrome
gripal (febre de início súbito e/outosse e/ou dor de garganta e/ou di-
ficuldade respiratória) deverão ter atendimento prioritário;

b) Fornecer imediatamente máscara cirúrgica para a gestante e
orientação sobre higiene respiratória e lavagem das mãos.O fluxo
de atendimento deve ser organizado evitando o trânsito das pacientes
por outros setores do Hospital.

c) A paciente deverá ser atendida em consultório exclusivo para o
atendimento por profissional utilizando os devidos EPIs. Realizar hi-
gienização terminal do local após o término de cada atendimento;

d) A paciente que apresente sintomas respiratórios deve ser con-
sultada em um consultório com recursos para determinar a gra-
vidade da doença. A avaliação clínica inclui: exame físico, sinais vi-
tais, oximetria e, se necessário, exames laboratoriais e de imagem,
com a devida proteção abdominal;

e) Paciente admitida para terapêutica complementar, deve ficar em
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isolamento e com outras medidas de controle de disseminação para
minimizar a exposição da paciente e da equipe de saúde;

f) Se não houver comprometimento respiratório ou sinais de gravida-
de, as pacientes deverão ser devidamente medicadas e orientadas so-
bre retorno à unidade diante do aparecimento de sinais de gravidade,
sobre as medidas de prevenção emanutenção do isolamento domici-
liar;

- Indica-se o uso de oseltamivir (75mg de 12 em 12h, por 5 dias)
para todos os casos de sídrome gripal em gestantes e puérperas (in-
cluindo aquelas que tiveram aborto ou perda fetal).

g) Para gestantes em isolamento domiciliar, recomenda-se o reagen-
damento de exames e de consultas da rotina de pré-natal para pe-
ríodo imediatamente posterior ao término do isolamento, devendo ser
garantida a remarcação no serviço de referência;

h) Os casos suspeitos devem ser notificadosconforme orientações
presentes em NOTA TÉCNICA - SVS/SES-RJ Nº 22/2020, disponivél
no linkhttps://coronavirus.rj.gov.br/noticias_prof_saude/nota-tecnica-svs-
ses-rj-no-22-2020-doenca-pelo-coronavirus-covid-19/

i) CRITÉRIOS PARA INTERNAÇÃO IMEDIATA: Necessitarão de in-
ternação as gestantes que cursarem com um ou mais dos seguintes
sinais e sintomas:
- Falta de ar ou dificuldade para respirar;
- Ronco, retração sub/intercostal severa;
- Cianose central;
- Saturação de oximetria de pulso <95% em ar ambiente;
- Taquipnéia;
- Sinais e sintomas de hipotensão (hipotensão arterial com sistólica
menor de 90mmHg e/ ou diastólica menor de 60 mmHg)
- Diminuição do pulso periférico
- Sinais de trabalho de parto;

j) Enquanto a paciente aguarda a disponibilização do leito específico
para internação, deverá permanecer com máscara cirúrgica e aequi-
pede saúde deverá prover o atendimento inicial necessário com todos
os EPIs previstos na NT SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH Nº 13 (COVID -
19)/2020;

k) Diante de quadro de gestante ou puérpera comsinais indicativos de
Sindrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), a prioridade deve ser
estabilizar a condição clínica;

l) Os leitos clínicos que atenderão gestantes ou puérperas com SRAG
devem respeitar as regras de isolamento individual ou em coorte e
estar equipados com oxímetro, sistema de gases e equipamento para
fornecimento de oxigênio;

m) Até a chegada do resultado do exame laboratorial para infecção
pelo novo Coronavírus, deve ser realizado tratamento com Oseltamivir
conforme fluxograma 02. Sendo positivo o tratamento deve ser des-
continuado;

n) A realização de investigações adicionais para diagnóstico diferen-
cial deve ser realizada. Infecção bacteriana deve ser considerada se
for observada leucocitose;

Os fluxogramas abaixo apresentam o fluxo para acolhimento nas
unidades (Fluxograma 01) e um resumo do processo de atendi-
mento e manejo clínico de gestantes e puérperas com sinais de
síndrome gripal e Síndrome Respiratória Aguda Grave (Fluxogra-
ma 02)

3) Durante o parto:

a) A equipe de saúde deverá utilizar todo o EPI necessário para as-
sistência ao parto vaginal e cirúrgico conforme NT SES-
RJ/SGAIS/SMQ/ATH Nº 13 (COVID -19) /2020, disponível no link:
h t t p s : / / c o r o n a v i r u s . r j . g o v. b r / w p - c o n t e n t / u p l o a d s / 2 0 2 0 / 0 3 / S E I _ E R J -
3 8 3 9 11 5 - N o t a - T % C 3 % A 9 c n i c a . p d f

b) Parturientes assintomáticas e que não tenham contato domiciliar
com pessoa com síndrome gripal ou infecção respiratória comprovada
por SARS-CoV-2: orienta-se a manutenção do clampeamento em tem-
po oportuno do cordão umbilical ao nascimento, bem como o contato
pele a pele e o aleitamento materno na primeira hora de vida.

c) Deverão ser observados os seguintes cuidados no momento do
parto de gestantes que apresentem sintomas respiratórios sem
complicações ou que tenham contato domiciliar com pessoa com
síndrome gripal, buscando evitar a infecção do RN após o nascimen-
to e dos profissionais de saúde que atuam na sala de parto:

- A decisão da via de parto deve ser individualizada, com base em
indicações obstétricas e nas preferências da gestante. A OMS reco-
menda que a cesariana seja realizada apenas quando justificada cli-
nicamente;
- Deverão ser acompanhadas em box PPP, com porta fechada, iso-
lamento, restrição de deambulação fora do box e uso de EPI (más-
cara cirúrgica na gestante, acompanhante e profissionais);
- Caso a unidade não disponha de box PPP, deverá ser providenciada
uma sala de parto específica, que garanta o isolamento da gestante
durante o trabalho de parto, parto e pós parto e reduza a circulação
da gestante pela unidade;
- Os equipamentos mais frequentemente utilizados devem estar facil-
mente disponíveis para evitar manuseio de armários e carrinhos de
emergência durante o atendimento;
- Se houver necessidade de material extra, o mesmo deve ser en-
tregue por alguém que esteja fora da sala;
- Recomenda-se o monitoramento contínuo da saturação de O2 por
oximetria de pulso, com registro a cada hora durante o trabalho de
parto. Valor menor que 95% configra sinal de alerta para deterioração
do quadro pulmonar materno;
- Recomenda-se monitorização fetal contínua durante o trabalho de
parto e parto;
- O contato pele a pele deve ser suspenso, porém, a equipe deverá
possibilitar à mãe contato visual com a criança;
- O clampeamento do cordão deverá ser realizado em momento opor-
tuno, de acordo com as diretrizes de reanimação;
- Sempre que possível, prestar os primeiros cuidados ao recém-nas-
cido em sala separada da mãe ou manter distância mínima de 2 me-
tros entre a mãe e a mesa de reanimação neonatal;
- O banho deverá seguir as normas de cada serviço;
- O transporte do recém-nascido para as unidades neonatais (UTI,
UCI ou alojamento conjunto) deve ser realizado em incubadora de
transporte.
- A amamentação deverá ser adiada para momento em que os cui-
dados de higiene e as medidas de prevenção da contaminação do
recém-nascido (RN) possam ser adotadas;
- Em parto cirúrgico, a paciente deverá sair da sala cirúrgica após o
período de recuperação anestésica;
- Após o nascimento, a puérpera será encaminhada para leito de iso-
lamento conforme seu perfil clínico;
- A sala cirúrgica, a sala de parto ou o box PPP deverão passar por
limpeza terminal após o parto;

4) Orientações para Alojamento Conjunto e unidades neonatais:

a) Alojamento conjunto:
- Puérperas com sintomas de sindromes gripais: uso de máscara pela
mãe sintomática durante o contato para cuidados e durante toda a
amamentação, precedida pela higienização adequada das mãos antes
e após o contato com a criança;
- Manutenção de distância mínima de dois metros entre leito materno
e o berço dorecém-nascido (RN);
- Acompanhantes e visitantes: naqueles locais onde os espaços de
alojamento conjunto são compartilhados, sugere-se suspender visitas
e a presença de acompanhante, como medida de redução da aglo-
meração e proteção à mãe e bebê internados, conforme NT SES-
RJ/SGAIS/SMQ/ATH Nº 14 (COVID -19)/2020.
- No caso de mãe clinicamente estável e recém-nascido (RN) assin-
tomático, o regime de alojamento conjunto, desde que em isolamen-
to,poderá ser mantido.
- No caso de mãe com suspeita clínica ou confirmada de COVID-19,
sugere-se a acomodação privativa com o recém-nascido (RN), deven-
do ser respeitada a distância de 2 (dois) metros entre o leito da mãe
e o berço do recém-nascido. O aleitamento materno deverá ser pro-
movido com utilização das precauções recomendadas como uso de
máscaras e lavagem das mãos.
- Nas situações em que a mãe ou o recém-nascido internado apre-
sentem necessidade de permanência em acomodações de terapia in-
tensiva, seguir as normas vigentes, com atenção aos protocolos em
caso de síndrome gripal em curso.
- A equipe, durante a oferta de cuidados para o binômio, deverá uti-
lizaro EPI indicado Nota Técnica NT SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH Nº 13
(COVID -19) /2020(precaução de gotículas e contato) e utlização de
luvas durante a troca de fralda.
- Sempre que o cuidado não puder ser realizado pela mãe, como ca-
sos de SRAG em acompanhamento intensivo, os cuidados com o RN
poderão ser realizados por familiar assintomático;

b) Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN), Unidade de Cui-
dado Neonatal Intermediário Convencional (UCINCo) e Unidade de
Cuidado Intermediário Neonatal Canguru (UCINCa).
- O Leite Materno deve ser garantido, considerando que não existem
evidências detransmissão da doença por esta via.
- Recomenda-se a suspensão da discussão à beira do leito pela equi-
pe que prestaassistência, bem como de todas e quaisquer atividades
coletivas realizadas na Unidade Neonatal.
- A condução dos casos de desconforto respiratório em recém-nas-
cidos (RN) prematurosdeverá ser realizada de acordo com os proto-
colos vigentes.
- As UCINCa não devem ser fechadas nem reduzidas. Nessas uni-
dades devem ser adotadas as seguintes medidas: cuidados com a
prevenção de aglomerações, garantia do acesso as pessoas assinto-
máticas e que não sejam contato domiciliares, apoio para a extração
de leite materno, e estímulo ao contato pele a pele.
- A permanência dos pais com seu filho na UCINCa deve ser esti-
mulada, desde que não estejam apresentando sinais de síndrome gri-
pal, com uso de EPIs apropriados.

5) Aleitamento materno:

a) Até o momento, não há evidência de transmissão vertical durante a
gestação e nem no período neonatal, pela amamentação;

b) Segundo o Ministério da Saúde, considerando os benefícios da
amamentação para a saúde da criança e da mulher, a ausência de
evidências científicas sobre a transmissão do novo coronavírus por
meio da amamentação e por não ser recomendada a suspensão do
aleitamento materno na transmissão de outros vírus respiratórios,
orienta-se que a amamentação seja mantida em caso de infecção pe-
lo COVID-19, desde que a mãe deseje amamentar e esteja emcon-
dições clínicas adequadas para fazê-lo;

c) Caso deseje realizar o aleitamento direto a mãe deverá utilizar to-
das as medidas de prevenção:
- Lavar as mãos por pelo menos 20 segundos antes de tocar o bebê,
ou antes de realizar a ordenha do leite materno (extração manual ou
na bomba extratora);
- Usar máscara facial (cobrindo completamente nariz e boca) durante
da extração do leite e evitar falar ou tossir.

d) Caso a mãe não se sinta segura em amementar recomenda-se a
realização da ordenha do leite e a oferta com a colaboração de um
cuidador saudavél, que poderá ofertar o leite em copinho, xícara ou
colher ao bebê, segundo as orientações presentes no documento:
h t t p : / / b v s m s . s a u d e . g o v. b r / b v s / p u b l i c a c o e s / c a r t i l h a _ m u l h e r _ t r a b a l hado-
ra_amamenta.pdf.

e) É contraindicada a doação de leite materno por mulheres com sin-
tomas compatíveis com síndrome gripal,infecção respiratória ou con-
firmação em caso de COVID-19. A contraindicação se estende às mu-
lheres que tenham contatos domiciliarescom casos com sindrome gri-
pal ou caso confirmado de COVID19, conformeNota técnica Nº5/2020-
COCAM/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS.

6) Sobre a presença de acompanhantes e visitas:

- Conforme determinado pelo Decreto 47.006, de 27 de março de
2020, está suspensa, no âmbito do estado, a visita a pacientes diag-
nosticados com o COVID-19, internados na rede pública ou privada
de saúde; (https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=391908);
- Conforme determinado pela Nota Técnica SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH
Nº 12 (COVID -19), de 19 de março de 2020, não será permitida a
presença de acompanhante nos equipamentos de saúde, exceto para
pacientes pediátricos, neonatais e com incapacidade cognitiva;
- Cada paciente terá direito a um visitante em dias alternados, per-
manecendo na unidade pelo período máximo de 1 hora;
- Na UTI Materna, cada paciente terá direito a um visitante em dias
alternados, permanecendo na unidade no período máximo de 30 mi-
nutos.
- Conforme Nota Técnica SES-RJ/SGAIS/SMQ/ATH Nº 14 (COVID -
19), de 20 de março de 2020, deverá ser realizada triagem por um
profissional de saúde, antes da entrada do acompanhante ou visitante
em todas as unidades de internação. São vedados acompanhantes ou
visitantes:
- Maioiores de 60 anos;
- Menores de 60 anos com pneumopatia, diabete, doença oncológica,
doença cardiovascular, imunodeficiência, entre outras;
- Crianças (0 a 12 anos);
- Acompanhante ou visitantes que apresentem febre e/ou sintomas
respiratórios;

a) Acompanhante no momento do parto, deve ser permitido nas se-
guintes situações, conforme Nota Técnica Nº 9/2020-COSMU/CGCI-
VI/DAPES/SAPS/MS:
- Mulheres assintomáticas não suspeitas ou testadas negativas para o
vírus COVID-19, seguem as orientações para outros tipos de visitan-
tes;
- Mulheres positivas para o vírus COVID-19 ou suspeitas: o acompa-
nhante deverá ser de convívio diário da paciente, considerando que a
permanência junto à parturiente não aumentará suas chances de con-
taminação;
- Em qualquer situação, não deve haver revezamentos (para minimi-
zar a circulação de pessoas no hospital) e os acompanhantes deverão
ficar restritos ao local de assistência à parturiente, sem circulação nas
demais dependências do hospital;

- O surgimento de sintomas pelo acompanhante em qualquer momen-

to do trabalho de parto e parto implicará no seu afastamento com

orientação a buscar atendimento em local adequado.

Sobre a visita a UTIN/UCINco:

- Observe-se que mãe e pai sintomátcos ou contatos domiciliares de

pessoa com síndrome gripal não devem entrar na UTIN/UCINco até

que o período de transmissibilidade da SARS-CoV-2 tenha se encer-

rado (14 dias).

- Sugere-se a realização de triagem diária para sintomatologia respi-

ratória e síndrome gripal para pais e mães que visitam bebês em

UTIN/UCINco.

- Recomenda-se que as instituições avaliem a suspensão da entrada

nas UTIN, UCINCo,UCINCa de qualquer outra pessoa além do pai ou

da mãe, ainda que assintomáticas e que não sejam contatos domi-

ciliares.

- Excepcionalmente, em caso de total impossibilidade do acesso e/ou

permanência do pai e da mãe (óbito, internação prolongada na UTI),

a família poderá indicar um(a) cuidador(a) substituto(a), assintomáti-

co(a) avós maternos ou avós paternos e que não seja contato do-

miciliar de pessoa com síndrome gripal ou infecção respiratória com-

provada por SARS-CoV-2 que possa acompanhar o recém-nascido.

7) Recomendações relativas à alta hospitalar:

a) O seguimento das puérperas e dos RNs deve ser realizado pela

Atenção Primária à Saúde;

b) Deve ser evitada a utilização de transporte público coletivo para a

ida ao domicílio;

c) As visitas sociais em casa,a mãe e ao recém-nascido devem ser

desestimuladas;

d) No momento da alta, a mãe deve ser orientada para os sinais de

alerta de adoecimento do recém-nascido e a procurar assistência;

Estas são recomendações baseadas nas evidências disponíveis até a

presente data e estão sujeitas a revisão mediante novas publicações

e estudos científicos.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA ATENÇÃO

INTEGRAL À SAÚDE

AV I S O

NOTA TÉCNICA SGAIS/ SES-RJ Nº 21
CENTROS DE TRIAGEM COVID-19 (CT COVID-19)

O ISOLAMENTO SOCIAL É A PRINCIPAL ESTRATÉGIA PARA
CONTER A CONTAMINAÇÃO DO COVID-19.

Deve-se levar em consideração que a principal estratégia para reduzir
a transmissão comunitária do novo Coronavírus (COVID-19) é o iso-
lamento social, que não deve ser reduzido enquanto o território apre-
sentar incremento no número de casos.

O objetivo principal da criação dos Centros de Triagem COVID-19 é
reduzir a circulação de pessoas com sintomas leves do COVID-19 em
outros serviços de saúde, tornando esses equipamentos a principal re-
ferência de saúde para o enfrentamento do COVID-19 no território
municipal. Por isso, devem estar localizados em regiões com maior
concentração populacional e melhor malha viária que facilitem o des-
locamento e acesso dos usuários.

A implantação de CT COVID-19 deve levar em consideração o ce-
nário epidemiológico e a capacidade instalada existente no município,
sendo implantados em locais estratégicos territorialmente, com base
em avaliação epidemiológica, de demanda e cobertura assistencial lo-
cal.

Os Centros de Triagem devem estar anexos a Unidades de Atenção
Primária à Saúde (UAPS) com possibilidade de acionar ambulância
para remoção de usuários classificados como graves (falência respi-
ratória), caso estes venham procurar o CT COVID-19.

1. Orientações gerais para a implantação dos CT COVID-19:

a) A implantação do CT COVID-19 tem por objetivo atender exclusi-
vamente aos usuários que comparecerem à unidade por demanda es-
pontânea ou encaminhados pelo Central de Atendimento para Coro-
navírus - 160, ou por outros pontos de atenção à saúde, com sus-
peita ou confirmação de COVID-19.

b) O local selecionado deve atender às especificações contidas no
Anexo II.

c) A estrutura física deverá ser privativa e o fluxo separado da UAPS,
evitando contato entre os casos suspeitos de COVID-19 e os demais
usuários do serviço.

d) Estima-se que cada CT COVID-19 deva ser composto por até seis
equipes de atendimento, tornando-se referência de, no máximo, 50 mil
habitantes.

2. São atribuições do Centro de Triagem:

a) Acolher usuários que busquem atendimento, direcionando para
área de espera separada entre usuários com febre no momento e
usuários com outras queixas;

b) Realizar Acolhimento com classificação de risco, assegurando aten-
dimento imediato a usuários com sinais de gravidade;

c) Orientar isolamento domiciliar/comunitário nos quadros leves e so-
bre sinais de agravamento da doença que exigem novo atendimento
em unidades de saúde;

d) Realizar solicitação de remoção através de ambulância para uni-
dades de referência para casos graves, assegurando suporte neces-
sário durante o tempo de espera para a remoção;

e) Notificar em até 24h todos os atendimentos com critério clínico pa-
ra casos suspeitos em sistema oficial, através do link https://notifi-
ca.saude.gov.br/login ;

f) Notificar imediatamente casos graves através de preenchimento de
ficha de notificação de Síndrome Respiratória Aguda Grave, encami-
nhando cópia da notificação à SMS e outra junto com a guia de aten-
dimento no momento da remoção do usuário;

g) Caso o CT COVID-19 não disponha de internet, caberá à Unidade
de Saúde associada a digitação das notificações no sistema online;

h) Informar através de lista digital todos os atendimentos realizados
no dia, assegurando ciência à Unidade de Saúde de Atenção Primária
de referência;

i) Caberá ao município sede do CT COVID-19 o direcionamento ade-
quado das informações a cada UAPS. Após atendimento, a equipe de
APS de referência deverá realizar contato telefônico para acompanha-
mento do quadro clínico;

j) Realizar contato telefônico de seguimento para usuários que bus-
caram o CT em até 48h, estabelecendo monitoramento sobre a evo-
lução do quadro.

O contato de seguimento deve ser realizado diariamente pelo CT CO-
VID-19 e mantido até confirmação da absorção do monitoramento do
caso pela UAPS.
Caso seja obtida a informação de internação, o caso deverá ser no-
tificado através de ficha de notificação para Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SRAG).

3. Cadastramento no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Es-

tabelecimentos de Saúde):

a) O CT COVID-19 faz parte das unidades de saúde do município,

portanto não haverá necessidade de cadastramento no SCNES como

nova unidade.

b) Caso haja contratação específica para atuação no CT COVID-19,

os profissionais deverão ser registrados no CNES destas respectivas

unidades de saúde.

c) Caso a composição da equipe de atendimento seja realizada com

profissionais vinculados a outras UAPS, recomenda-se:

Caso haja necessidade de vinculação de profissionais já pertencentes

a equipes ESF ou EAP, recomenda-se extrema cautela na inclusão do

profissional no CNES da Unidade Sede do CT COVID-19, consideran-

do a possibilidade de inconsistências inadvertidas com o Ministério da

Saúde caso a equipe de origem fique incompleta por mais de 60

dias.

4. Diagnóstico Laboratorial:

Recomenda-se que o município disponibilize testagem no CT COVID-

19. Em relação aos testes, salienta-se que:

a) RT-PCR para SARS-CoV2 (swab nasofaringe e orofaringe) - perío-

do de maior excreção viral entre o 1º e 7º dia de início dos sintomas

(sensibilidade 60-70%).

b) Imunológico - após 7º dia de início dos sintomas (anticorpos

IgM/IgG qualitativo para SARS-CoV2. Teste Rápido fornecido pelo Mi-

nistério da Saúde - aguarda validação pelo INCQS/Fiocruz.

5. Registro de Produção dos CT COVID-19

a) Preconiza-se, quando possível, a utilização de prontuário eletrônico

e-SUS para registro integral do atendimento ao usuário.

b) Caso o profissional não seja ligado ao CNES da Unidade Sede

com CT COVID-19, deve-se viabilizar perfil temporário para o usuário,

ainda que gere possíveis glosas na produção.

c) CT que porventura não utilizem prontuário eletrônico para atendi-

mento via Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), devem informar a

produção por Coleta de Dados Simplificada (CDS) ou Boletim de Pro-

dução Ambulatorial Coletivo ou Individualizado (BPA-C ou BPA-I), sen-

do a escolha facultativa ao gestor municipal.

d) Os procedimentos realizados seguirão a mesma codificação SIG-

TAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medi-

camentos e OPM do SUS) da Unidade Sede, não sendo recomen-

dada a utilização de códigos específicos para a produção do CT CO-

VID-19.

6. Demais informações

a) Os CT COVID-19 devem ser amplamente divulgados e reconhe-

cidos pela população geral como porta de entrada preferencial para

usuários com sintomas leves por queixas relacionadas ao COVID-19.

b)Os recursos humanos, equipamentos, materiais permanentes e in-

sumos (Anexo II) devem ser exclusivos para atendimento às pessoas

com suspeita e confirmadas para COVID-19, evitando possível con-

taminação de pacientes.

c) É necessário serviço de controle de infecção (controle do lixo e hi-

gienização do ambiente e superfícies).

d) Quanto à Sala de Estabilização do CT COVID-19, apresentada no

Anexo III, cabe ao gestor municipal a decisão sobre a instalação des-

se ambiente no CT COVID-19, considerando a rede de retaguarda.

e) O CT COVID-19 deve dispor de equipe de profissionais exclusivos

para o atendimento durante todo o período em que estiver decretado

o estado de transmissão sustentada no território estadual: Médico; En-

fermeiro; Técnico de Enfermagem, Auxiliar Administrativo, Equipe Por-

taria/Vigilância e Limpeza.

f) Estima-se que cada CT deve ser composto por 6 equipes de pro-

fissionais, respeitando a proporção de 2 médicos, 2 enfermeiros, 4

técnicos de enfermagem e sendo possível ajuste segundo critério po-

pulacional ou por demanda assistencial.

g) Durante a pandemia do COVID-19, todos os profissionais de saúde

devem utilizar, de forma responsável, equipamentos de proteção in-

dividual (EPI).

h) Os casos suspeitos, prováveis e confirmados devem ser notificados

ao Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde

(CIEVS). As notificações devem seguir as orientações da Nota Téc-

nica - SVS/SES-RJ Nº 22-A/2020 - Doença pelo coronavírus (COVID-

19), informações atualizadas da Nota Técnica - SVS/SES-RJ Nº

01/2020 (sétima atualização), disponível no link https://coronavi-

r u s . r j . g o v. b r / w p - c o n -

tent/uploads/2020/04/SEI_SEI_080001_007817_2020-19.pdf. É essen-

cial observar sempre as orientações atualizadas da Superintendência

de Vigilância Epidemiológica e Ambiental da SES-RJ e trabalhar em

estreita parceria com a equipe de vigilância em saúde municipal.

i) Deve-se fornecer atestado médico de 14 dias a partir do início dos

sintomas, atendendo também às recomendações do Ministério da

Saúde para atestado a familiares, conforme disposto na Portaria

GM/MS nº 454, de 20 de março de 2020.

j) Todos os funcionários deverão ser treinados pela gestão municipal

para atendimento aos casos prováveis de COVID-19.

k) As unidades devem atender às “Orientações para Serviços de Saú-

de: Medidas de Prevenção e Controle que devem ser adotadas du-

rante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção

pelo Novo Coronavírus (SARS-CoV-2)”. Disponível em: http://portal.an-

v i s a . g o v. b r / d o c u m e n t s / 3 3 8 5 2 / 2 7 1 8 5 8 / N O TA + T % C 3 % 8 9 C N I -

CA+N%C2%BA+05-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA+-+ORIEN-

TA % C 3 % 8 7 % C 3 % 9 5 E S + PA R A + A + P R E -

VEN%C3%87%C3%83O+E+O+CONTROLE+DE+IN-

FEC%C3%87%C3%95ES+PELO+NOVO+CORO-

N AV % C 3 % 8 D R U S + E M + I N S T I T U I % C 3 % 8 7 % C 3 % 9 5 E S + D E + L O N -

G A + P E R M A N % C 3 % 8 A N C I A + PA R A + I D O S O S % 2 8 I L P I % 2 9 / 8 d c f 5 8 2 0 -

fe26-49dd-adf9-1cee4e6d3096

l) O funcionamento dos Centros de Triagem em COVID-19 deverá

acompanhar a carga horária de funcionamento da UAPS ao qual es-

tiver anexado.

m) Deve ser realizada uma visita técnica antes da abertura do CT

COVID-19 para reconhecimentos dos espaços e simulação do fluxo

(Anexo I) a ser desenvolvido na estrutura do CT COVID-19.

n) O recurso destinado à implantação dos CT COVID-19 será repas-

sado mediante transferência do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo

Municipal de Saúde. A prestação de contas municipal referente à exe-

cução orçamentária e financeira de que trata esta nota técnica deverá

obedecer ao estabelecido no Decreto nº 42.518, de 17 de junho de

2010 e constar no Relatório Anual de Gestão de 2020 (RAG 2020).
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